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Participação social e promoção da saúde: estudo de caso
na região de Paranapiacaba e Parque Andreense

Social participation and health promotion: a case study
in the region of Paranapiacaba and Parque Andreense

Resumo  No âmbito da promoção da saúde a par-
ticipação é considerada como uma das condições
fundamentais para que as comunidades assumam
o controle sobre sua saúde. Este estudo buscou iden-
tificar e analisar as percepções dos moradores das
áreas de mananciais de Santo André/São Paulo em
relação às ações de educação em saúde e de educa-
ção ambiental desenvolvidas pelo poder público
deste município e às formas de participação da
comunidade local nestes processos. A coleta de da-
dos deu-se por meio de entrevistas estruturadas e
semiestruturadas com funcionários públicos e
moradores locais. Para interpretação dos dados
obtidos foi utilizada a metodologia de análise de
conteúdo proposta por Bardin. Os principais re-
sultados mostraram que as ações de saúde desen-
volvidas na região de estudo ainda são vistas pre-
dominantemente sob o prisma da prevenção e não
como um processo educativo capaz de subsidiar e
alcançar alguns dos objetivos da promoção da saú-
de, como o desenvolvimento de habilidades pesso-
ais e o reforço à ação comunitária. Os dados obti-
dos evidenciaram a importância da intersetoria-
lidade e da realização de ações educativas emanci-
padoras como fator primordial dos processos par-
ticipativos e do “empowerment” da população.
Palavras-chave  Promoção da saúde, Educação,
Participação social

Abstract  Community participation is consid-
ered a key condition for communities to assume
control of their health within the scope of health
promotion. This study sought to identify and
analyze the perceptions of residents of the water-
shed areas of Santo André/São Paulo with respect
to the actions of health education and environ-
mental education developed by the public author-
ities of the city, and how the local community
participates in these processes. Data collection was
conducted via structured and semi-structured in-
terviews with civil servants and local residents.
The methodology of content analysis proposed by
Bardin was used for data interpretation. The main
results showed that the health measures devel-
oped in the region studied are still predominantly
viewed from the standpoint of prevention and not
as an educational process able to support and
achieve some of the goals of health promotion,
such as the development of personal skills and sup-
port for community action. Data analysis showed
the importance of intersectorial activity and con-
ducting emancipatory educational measures as a
key factor for participative procedures and the
empowerment of the population.
Key words  Health promotion, Education, So-
cial participation
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Introdução

“Gosto de ser homem... porque sei... Que o meu
“destino” não é um dado, mas algo que precisa
ser feito e de cuja responsabilidade não posso me
eximir. Gosto de ser gente porque a História em
que me faço com os outros e de cuja feitura tomo
parte é um tempo de possibilidades e não de de-
terminismo”¹.

O fragmento acima trata de uma condição
implicitamente inerente ao ser humano e que é
construída socialmente, quando Freire diz que
nossa História é um tempo de possibilidades e
que nos fazemos com os outros tomando parte
deste processo, o autor está se referindo ao ato
da participação que apesar de ser abordado
exaustivamente nos dias de hoje, vem sendo pra-
ticado na maioria das vezes de forma contrária
ao seu verdadeiro significado, ou seja, assume
um caráter apenas de consulta desprovida de uma
visão emancipatória capaz de romper com o fa-
talismo diante das mudanças sociais.

A História não é estática, é cíclica, por isso, a
participação em que o homem interage com o
meio na condição de sujeito é aquela que cria
possibilidades para a transformação social, por-
tanto, deve ser ativa e deliberativa, ou seja, o su-
jeito não será simplesmente um espectador, ele
deverá interpretar, analisar, dialogar e agir sobre
a realidade em que está inserido estimulando
também a cooperação coletiva.

A palavra “participação” tem aparecido nos
mais variados discursos, mas afinal, se existem
diferentes formas de participação, de qual esta-
mos falando? Considerando o escopo deste arti-
go, a participação será enfocada sob o âmbito da
promoção da saúde.

A promoção da saúde “processo de capacita-
ção da comunidade para atuar na melhoria de
sua qualidade de vida e saúde”, já prevê a necessi-
dade de haver maior participação neste proces-
so². Esta definição é oriunda da Carta de Ottawa,
documento resultante da Primeira Conferência
Internacional sobre Promoção da Saúde. Evento
que aconteceu no Canadá em 1986, oito anos
após a Conferência Internacional sobre Cuida-
dos Primários de Saúde, em Alma Ata (Geórgia)
onde a meta estabelecida foi a de “Saúde Para
Todos no Ano 2000. Muitas das recomendações
constantes na Carta de Ottawa basearam-se na
Declaração de Alma Ata, principalmente no que
diz respeito à participação. Um exemplo desta
constatação é o princípio da Carta que se refere
ao reforço a ação comunitária, que não resume-
se apenas a uma participação “física”, mas sim a

uma participação ativa e deliberativa, há um es-
tímulo ao incremento do poder das comunida-
des, manifestado pela “posse e o controle dos
seus próprios esforços e destino”. Já faz 30 anos
desde Alma Ata, a participação assim como os
demais de seus objetivos ainda não foram alcan-
çados de forma plena e representam ainda um
grande desafio.

As conferências posteriores à Ottawa diferem
por algumas particularidades, mas todas tive-
ram como resultado documentos que mencio-
nam a participação como fator essencial à pro-
moção da saúde.

No que diz respeito à participação, na Decla-
ração de Adelaide (1988) foram estabelecidas re-
lações entre as ações comunitárias e as políticas
públicas saudáveis. Neste tipo de política, a in-
tersetorialidade, assim como o envolvimento da
população são primordiais e estão relacionadas
com o compromisso político dos governos.

Ainda considerando os eventos sobre Pro-
moção da Saúde, em 1991 foi realizada a Terceira
Conferência Internacional que teve como foco
principal os ambientes favoráveis à saúde. Uma
das estratégias fundamentais configurou-se
como a capacitação da comunidade e dos indiví-
duos para que tivessem controle sobre sua saúde
e ambiente por meio de educação e maior parti-
cipação nos processos de tomada de decisão.

Importantes conferências aconteceram tam-
bém nos anos de 2000, 2005 e 2009, no México,
em Bangkok e Nairóbi, respectivamente. Estes
eventos trouxeram contribuições relevantes, pois
ressaltaram que o desenvolvimento social é res-
ponsabilidade central dos governos e que deve
ser compartilhada entre todos os setores da soci-
edade, enfatizando a importância da equidade
em termos de saúde e estabelecendo como ações
prioritárias a inclusão da promoção da saúde
em políticas e programas do nível local ao inter-
nacional. Outros aspectos estiveram relaciona-
dos aos determinantes de saúde no mundo glo-
balizado e aos benefícios que a ampliação dos
meios de comunicação de massa poderia repre-
sentar para troca de experiências na área da pro-
moção da saúde, ressaltando que o progresso
para um mundo mais saudável requer forte ação
política, ampla participação e advocacia susten-
tável. Além do combate às iniquidades em saúde,
atuação em redes, capacitação e criação de opor-
tunidades e espaços para empoderamento das
comunidades como condições fundamentais a
este processo. A relevância da intersetorialidade e
promoção da justiça social também foram res-
saltados, assim como a construção de capacida-
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des dos indivíduos e das instituições para pro-
moção da saúde, fortalecimento dos sistemas de
saúde apoiado na equidade, o fortalecimento de
alianças reconhecendo a importância do envol-
vimento da sociedade civil neste processo e a al-
fabetização em saúde baseadas nas necessidades
e prioridades comunitárias.

Diante do exposto, percebe-se que os proces-
sos de participação são essenciais para a manu-
tenção da saúde de cada indivíduo e da coletivi-
dade, mas alcançar “saúde para todos no ano
2000” tem sido um grande desafio que, além do
incentivo à participação, envolve fatores cultu-
rais, socioeconômicos e políticos. É inegável que
todos os documentos resultantes dos encontros
e conferências sobre promoção da saúde têm
grande importância para o seu avanço, mas é
um discurso mais filosófico do que prático.

Para Valla e Stotz³, vivemos numa intrigante
contradição, pois ao mesmo tempo em que os
discursos sobre participação foram se intensifi-
cando seus níveis são cada vez mais baixos. Este
fato também é ratificado por Sawaia4, ao afir-
mar que a participação é um “conceito “fashion”
enaltecido como condição de tudo que é positivo
na sociedade”. Devemos refletir sobre o tipo de
“participação” que vem sendo incentivado, bem
como seu significado e objetivos. Há uma série
de definições possíveis para o termo, porém nes-
te artigo será considerada a participação social.

Antes de conceituá-la é de suma importância
resgatar suas origens. Autores como Demo5,
Adorno6, Bógus7, Jacobi8, Westphal9,10 e Gohn11

enfatizam a importância que os movimentos so-
ciais tiveram para os processos de participação.
À medida que foram ganhando visibilidade, a
participação foi se fortalecendo.

A participação não se limita a política parti-
dária ou ao movimento sindical. Para Valla¹²,
houve uma banalização do termo, pois muitas
vezes participação é confundida com a realização
de mutirões ou o acesso da população às moder-
nizações.

É importante lembrar que o termo partici-
pação e sua prática podem assumir várias for-
mas. Portanto, estar presente em determinadas
ações em uma comunidade, por exemplo, não
caracteriza efetivamente a participação social pre-
conizada no âmbito da promoção da saúde. Na
prática ela deve envolver toda a coletividade, le-
vando a uma dimensão política, pois só assim
poderá interferir nos vários setores da sociedade
e modificar a sua relação com o Estado.

Em relação à criação de espaços de participa-
ção uma das dificuldades ao desenvolvimento da

participação são as barreiras existentes na real
criação desses espaços¹³. Geralmente o termo
“participação” é utilizado na área de saúde para
designar ações pontuais nas quais se convida a
população à prevenção e ao controle de doenças.
É pertinente ressaltar que prevenir e controlar as
doenças são ações importantes que devem estar
atreladas a processos de promoção da saúde,
mas não devem ser confundidas nos âmbitos
conceitual e prático.

Trabalhar a prevenção à luz dos princípios
da promoção da saúde pressupõe que a popula-
ção participe de todo o processo, da problemati-
zação até a proposição de soluções e que não seja
mobilizada apenas segundo os problemas iden-
tificados pela instituição ou objetivos de um pro-
grama específico. A participação que vai ao en-
contro dos pressupostos da promoção da Saúde
deve estimular o empoderamento da população.

Segundo Cerqueira e Coe14, “empoderamen-
to é o processo em que grupos de indivíduos e
comunidades utilizam seu “poder” para coleti-
vamente analisar problemas, propor soluções,
administrar recursos e agir efetivamente para
transformar suas vidas e seus ambientes”. Por
meio do empoderamento a comunidade desen-
volve habilidades para ter controle sobre a sua
própria saúde e exercer a sua participação de for-
ma autônoma.

Voltando às discussões sobre a participação
e os impasses entre os seus objetivos e a sua prá-
tica, no final da década de 1980, a partir de aná-
lises de experiências em participação em saúde,
percebeu-se a necessidade da reformulação deste
conceito. Surgiu assim, o conceito de participa-
ção social “como um modelo de cogestão social
que incorpora a negociação como instrumento
de interação entre os atores sociais e reconhece a
necessidade de construir o protagonismo dos
atores através da capacitação para a tomada de
decisões”¹³.

Nota-se que o conceito de participação social
é bem amplo engloba diversos atores sociais e é
mais adequado ao alcance dos objetivos da pro-
moção da saúde, pois evita que a comunidade
seja culpabilizada por possíveis fracassos em re-
lação às ações de promoção à saúde. Segundo
Valla¹², a culpabilização das vítimas ocorre, mui-
tas vezes, pela desqualificação do saber popular,
quando o saber técnico se sobrepõe ao saber acu-
mulado pela comunidade desconsiderando-o.

Para Gadotti e Gutiérrez15, no entanto, “a par-
ticipação, quando existe de fato, é necessaria-
mente educativa”. Considerando esta afirmação,
a desqualificação do saber popular é inconcebí-
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vel, é preciso levar em conta o conhecimento que
a comunidade já possui e que é proveniente de
suas experiências.

O respeito ao saber popular e a dialogicidade
irão favorecer o envolvimento das comunidades
nos processos de promoção à saúde. Desta for-
ma, a participação social é fundamental ao em-
poderamento da população para o controle de
sua própria vida e saúde desde que tenha esse
cunho educativo e político.

Considerando este aspecto, faz-se necessária
a criação de uma cultura participativa16. Neste
sentido, a participação social se torna um meio e
um fim, à medida que favorecerá o estímulo a
formas de relação baseadas na negociação e reci-
procidade entre os diversos atores sociais.

Sabemos que a participação social é essencial
ao processo de promoção à saúde, mas como
garantir que esta participação seja autônoma,
consciente e que seja inclusiva, objeto de negocia-
ção e de ação conjunta? Para que a população
participe é necessário entender “por que partici-
par” e “como participar”. Sob estes aspectos os
processos educativos são fundamentais, pois por
meio destes são criadas condições para que os
indivíduos reconheçam-se como sujeitos de sua
própria educação e de sua própria história. Para
Pelicioni17, “o amadurecimento da capacidade crí-
tica e reflexiva é resultado da participação consci-
ente na sociedade”, ou seja, os dois processos acon-
tecem concomitantemente e se complementam.

Neste sentido, considerou-se importante tra-
balhar estes aspectos em uma pesquisa qualitati-
va que foi realizada em duas áreas (Parque Re-
presa Billings III e Chácara Carreiras) da região
de Paranapiacaba e Parque Andreense, Municí-
pio de Santo André, porção sudeste da região
metropolitana de São Paulo.

O município possui 55% do seu território em
área de proteção aos mananciais. A conservação
desta área tem sido afetada pelos impactos de-
correntes das ações antrópicas locais que têm
acarretado sérios problemas de saneamento e
degradação ambiental e consequentemente, pro-
duzido problemas de saúde pública.

Segundo dados do IBGE18, a região de estudo
possui uma população de 6.399 pessoas. O Par-
que Represa Billings III possui 1095 habitantes e
a Chácara Carreiras possui 462 habitantes.

O poder público municipal vem desenvolven-
do nestas áreas, uma série de ações fiscalizatórias,
de educação em saúde e ambiental para garantir a
conservação ambiental e a promoção da saúde.
Porém, fortalecer a participação comunitária nes-
ses processos tem sido um grande desafio.

Assim, os objetivos desta pesquisa foram
identificar e analisar os meios pelos quais o po-
der público do município de Santo André tem
incentivado a participação social como estraté-
gia para a promoção da saúde; identificar possí-
veis obstáculos na relação entre as ações de edu-
cação em saúde e educação ambiental promovi-
das na região de estudo e a participação da soci-
edade civil e propor estratégias que contribuam
para a implementação de ações educativas de
melhoria da qualidade de vida com a participa-
ção da comunidade.

Metodologia

Adotou-se na pesquisa uma abordagem meto-
dológica quali-quantitativa. Foram realizadas
pesquisas documentais incluindo: levantamento
de dados estatísticos e históricos sobre a região
de estudo e entrevistas estruturadas e semiestru-
turadas tanto com moradores da região quanto
com alguns funcionários do poder público para
levantamento de informações, representações e
opiniões sobre as ações desenvolvidas e sua rela-
ção com a participação social.

Na comunidade, as primeiras abordagens
foram feitas com lideranças locais indicadas pelo
Departamento de Meio Ambiente. Neste caso, a
técnica de amostragem utilizada foi snowball sam-
pling. As entrevistas abordavam questões sobre
as representações sociais dos participantes sobre
saúde, meio ambiente, área de manancial e parti-
cipação social, bem como aspectos das ações de
educação em saúde e ambiental desenvolvidas na
área de estudo. As mesmas foram iniciadas após
prévia aprovação do Comitê de Ética em Pesqui-
sa da Faculdade de Saúde Pública e consentimento
livre e esclarecido dos entrevistados. Por se tratar
de um estudo com envolvimento de seres huma-
nos, as resoluções 196/199619 e 304/200020 do
Conselho Nacional de Saúde em seus aspectos
éticos, foram seguidas.

Para maior segurança quanto aos dados co-
letados todas as entrevistas foram gravadas e
transcritas de forma fidedigna. Para interpreta-
ção dos dados obtidos foi utilizada a metodolo-
gia de análise de conteúdo proposta por Bar-
din21. Segundo a autora, esta metodologia se
constitui como um conjunto de técnicas que tem
como principal objetivo o “conhecimento de va-
riáveis de ordem psicológica, sociológica, histó-
rica... por meio de um mecanismo de dedução
com base em indicadores reconstruídos a partir
de amostra de mensagens particulares”, é feita
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uma análise para desvendar os reais significa-
dos, aquilo que está implícito nas palavras sobre
as quais se faz o estudo.

Nesta pesquisa, algumas falas foram catego-
rizadas e outras foram destacadas para justificar
e compreender os aspectos de maior relevância
referentes ao objeto de estudo. A categorização
foi feita em função das respostas dadas pelos
entrevistados, exatamente conforme expresso
por elas. As entrevistas nas áreas de estudo fo-
ram finalizadas à medida que se percebeu um
padrão repetido nas respostas dadas, ou seja,
foram finalizadas por saturação.

Participaram desta pesquisa 20 funcionários
da Prefeitura de Santo André que atuam na re-
gião de estudo. Na comunidade, 141 moradores
adultos foram entrevistados, 100 do Parque Re-
presa Billings III e 41 da Chácara Carreiras.

Resultados e discussão

As percepções dos funcionários
que atuam na região

Do Departamento de Meio Ambiente foram
entrevistados dez funcionários. Quando questi-
onados sobre o que achavam da participação da
comunidade nas atividades realizadas, todos res-
ponderam que a participação é insatisfatória e
que deveria melhorar. Quanto aos motivos pelos
quais a comunidade não participava, as respos-
tas indicaram três motivos principais: interesse
específico da população sobre determinado as-
sunto, falta de vínculo com a região e existência
de um bloqueio em relação às atividades promo-
vidas pelo Departamento.

Na opinião dos entrevistados havia também
uma dificuldade da população em aliar a conser-
vação ambiental ao atendimento de suas neces-
sidades. Outro aspecto importante levantado é
em relação ao papel que a comunidade exerce
sobre a área de manancial, ou seja, não há o re-
conhecimento por parte da população que seus
atos influenciam na qualidade dos mananciais.

Da Gerência de Saúde foram entrevistados dez
agentes comunitárias de saúde, das quais apenas
uma classificou a participação da comunidade
como satisfatória. Em geral, as agentes dizem que
há falta de interesse por parte da população e que
o número de pessoas que participam das ativida-
des poderia ser maior. As agentes comunitárias
de saúde, além de funcionárias do poder público
também são moradoras da região, isso facilita o
entrosamento com a comunidade. Durante o tra-

balho domiciliar, não seria um bom momento
para entender um pouco mais sobre os entraves à
participação da comunidade?

Analisando algumas experiências em partici-
pação social dentro do Programa Saúde da Fa-
mília, Bettiol22, notou que diversas abordagens
de mobilização são utilizadas, porém muitos usu-
ários não querem se comprometer. A autora des-
tacou que há uma certa descrença no processo
participativo por parte dos usuários e que além
disso, os agentes de saúde têm que concorrer com
“a mídia, com as telenovelas e principalmente
com o medo de participar da comunidade.”

As falas dos entrevistados mostraram que há
necessidade de se realizar diagnósticos na área,
pois em nenhum momento é perguntado para a
população o que eles acham sobre isso e por que
não participam.

As percepções dos moradores da região

Com o intuito de conhecer um pouco mais
sobre a realidade em que aquelas comunidades
estavam inseridas, no início das entrevistas os mo-
radores foram questionados sobre os motivos
pelos quais moram na região e muitos disseram
que foi por necessidade. É pertinente lembrar a
rede social em que essas pessoas estão inseridas,
pois residem em uma área de proteção ambiental
e por conta disso, têm uma série de limitações de
ordem geográfica, legal, social e econômica.

Para entender algumas opiniões foram levan-
tadas as representações sociais dos moradores
entrevistados quanto ao que é saúde e meio am-
biente. Em relação aos resultados obtidos obser-
vou-se que mais de 40% dos moradores entre-
vistados ainda associam o conceito de saúde à
ausência de doença. Apesar de todos os avanços
na área da promoção da saúde, essa é uma con-
sequência do próprio processo histórico de evo-
lução do conceito. Em relação à concepção de
meio ambiente prevaleceu a representação social
de que apenas os elementos da natureza o com-
põem. É importante ressaltar que apenas uma
pequena parcela dos entrevistados incluiu os se-
res humanos como parte do meio ambiente.

Relacionando os conceitos de saúde e meio
ambiente, mais de 85% dos entrevistados, afir-
maram que há uma relação de dependência entre
os dois. Em geral, a justificativa esteve relaciona-
da a dois aspectos: a presença da floresta no lo-
cal, como fator determinante da qualidade do ar,
garantindo consequentemente mais saúde para
população e a falta de saneamento como fator
que prejudica a saúde de todos.
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É interessante notar que em ambas as áreas
predominaram as respostas em que as condições
ambientais são entendidas como fatores deter-
minantes da saúde, por outro lado, ao conceitua-
rem meio ambiente, foram poucos os que incluí-
ram os seres humanos e ao conceituarem saúde
predominou uma visão reducionista do tema.

Quando indagados sobre o trabalho desen-
volvido pelas agentes comunitárias de saúde, mais
de 77% dos entrevistados das áreas as conhe-
cem, porém, percebe-se que a comunidade não
sabe exatamente definir quais as funções do agen-
te de saúde.

Outro problema inerente a esta questão con-
figura-se pelo trabalho isolado dos agentes de
saúde e dos agentes ambientais. Existem diversas
relações entre as atividades educativas na área de
saúde e ambiental, mas as atividades ainda acon-
tecem de forma fragmentada, o que colabora
para que a população não saiba diferenciar os
papéis de cada profissional.

Este tipo de prática denota a dificuldade de
implementação de ações intersetoriais. Para Jun-
queira23, isso ocorre porque “cada política social
encaminha a seu modo uma solução, sem consi-
derar o cidadão na sua totalidade e nem a ação
de outras políticas sociais, que também estão
buscando a melhoria da qualidade de vida”. Se-
gundo o autor a intersetorialidade engloba a ideia
de integração tanto dos problemas sociais quan-
to de suas soluções.

Fernandez e Mendes24 corroboram com a afir-
mação acima ao dizer que assim como a organi-
zação do conhecimento e do saber, a administra-
ção pública também segue uma lógica comparti-
mentada, dando grande ênfase à responsabili-
dade por setores.

Considerando as interfaces entre as áreas da
saúde e meio ambiente, a intersetorialidade se faz
necessária e urgente, pois a tendência à fragmen-
tação torna-se cada vez mais presente nas práti-
cas de ambas as áreas dificultando a compreen-
são da problemática e a realização de ações que
contribuam com a promoção da saúde.

A percepção dos moradores entrevistados
quanto às instâncias de participação

Para discussão e encaminhamento dos pro-
blemas locais nas áreas de estudo foram identifi-
cadas três instâncias participativas: o Conselho
Regional de Saúde, o Conselho de Representan-
tes da região de Paranapiacaba e Parque Andre-
ense e as Plenárias de Orçamento Participativo
que têm como objetivos, respectivamente: deli-

berar sobre a Política Municipal de Saúde, esti-
mular o desenvolvimento regional e a ampliação
da democracia na gestão da região de Paranapi-
acaba e Parque Andreense e planejar com a po-
pulação as prioridades do gasto orçamentário
do município por regiões.

Considerando as características da área de
estudo, as questões socioambientais e de saúde
eram constantes como pautas das reuniões de
ambos os conselhos. Durante as entrevistas os
moradores foram questionados sobre tais ins-
tâncias de participação e foi observado que mais
de 50% dos entrevistados no Parque Represa Bi-
llings III, não conheciam estas instâncias. Entre
os que diziam conhecer, dois terços não sabiam
explicar para que estes espaços de participação
serviam. Já na Chácara Carreiras, a porcenta-
gem de entrevistados que não conheciam essas
instâncias participativas ultrapassaram os 60% e
entre os que diziam conhecer, metade não sabia
explicar para que serviam.

Quanto à questão da baixa participação em
Conselhos e Plenárias, Gohn¹¹ afirma que a soci-
edade civil não tem uma tradição participativa
na gestão pública e isso se dá por três motivos: o
tempo curto de existência dessas instâncias, a falta
de prática em participar desses espaços e a falta
de conhecimento de suas possibilidades por par-
te da população.

Considerando os dados da presente pesqui-
sa, a porcentagem de pessoas que não tinha co-
nhecimento sobre estas instâncias participativas
foi significativo, principalmente se considerarmos
que em cada tipo de instância havia representan-
tes da comunidade que passaram por um pro-
cesso de eleição. Diante do exposto, é preciso re-
fletir sobre a efetividade desses canais participa-
tivos, pois a partir do momento que a constitui-
ção de um conselho tem como premissa a inclu-
são de vários atores e segmentos da sociedade
por meio de representação, é essencial que a po-
pulação conheça estes representantes, principal-
mente para cobrar o encaminhamento de deman-
das e ter um retorno quanto aos assuntos trata-
dos nesses espaços.

Weltman25 afirma que a questão da represen-
tatividade é complexa e é realizada de forma sim-
bólica, pois envolve diferentes condições de uso
da razão e de juízo, uma vez que o representante
tem que deliberar sobre ações que nem ele e nem
seus representados pensaram, “num sistema re-
presentativo moderno é a ideia da vontade ou da
soberania do povo que são representadas”.

Abaixo seguem dois depoimentos distintos
sobre cada tipo de Conselho realizado nas áreas
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de estudo que nos remete à relação entre poder
público e comunidade sob o ponto de vista dos
moradores entrevistados.

Aqui você não pode reformar uma casa, ... e aí
eu pergunto pra você onde está a preocupação
de um Conselho da Saúde? Como ter saúde se a
Prefeitura não dá espaço pra melhorar a nossa
casa?. [morador 20]

... o trabalho da Prefeitura, às vezes é até
paternalista, criou-se o conselho de represen-
tantes, criar não foi uma coisa que se buscou
na comunidade, foi estimulada, você colocar
condução para as pessoas se deslocarem até as reu-
niões, estimular a questão do dia a dia e as pessoas
não se apropriarem é uma coisa que até desanima,
mas do ponto de vista de participação, tem coi-
sas que eu acho que deveria ser trabalhado me-
lhor pelo governo, uma coisa que teria que avan-
çar... é discutir ... o que é prioridade para a popu-
lação... [morador 122]

No primeiro depoimento fica claro que o
morador fala da responsabilidade do Conselho
de Saúde e da Prefeitura, se abstendo de seu di-
reito de participar e do quanto pode tomar parte
nas deliberações deste Conselho. O segundo
morador fala da importância de processos cons-
truídos juntos com a comunidade. Segundo ele,
ao “oferecer” o canal de participação e uma for-
ma de locomoção, a Prefeitura não possibilita
que os moradores se apropriem desta instância,
pois não houve diálogo prévio sobre o assunto.

É preciso lembrar que “os mecanismos parti-
cipativos devem se basear no engajamento po-
pular como um recurso produtivo central”¹¹, pois
é a população que subsidiará os técnicos sobre
os problemas e soluções que necessitam. No
mesmo depoimento, o entrevistado classificou a
Prefeitura como paternalista por ter estimulado
a criação do Conselho e ainda oferecer transpor-
te para que as pessoas compareçam às reuniões.
Paternalismo nada tem a ver com o desenvolvi-
mento das comunidades, mas quando o poder
público fomenta espaços de participação como
os Conselhos, a participação pode tomar vários
sentidos, ou seja, a própria criação do conselho
se constitui como um tipo de participação conce-
dida, cabe ao sujeito transformá-la em uma par-
ticipação passiva ou ativa.

Bordenave26 acredita que a participação con-
cedida pode favorecer o crescimento da consci-
ência crítica e da capacidade de tomar decisões
desde que a comunidade saiba aproveitar estes
espaços como oportunidades de crescimento e
não para o estabelecimento de relações de de-
pendência. O que o autor quer dizer é que os

membros da comunidade podem simplesmente
ignorar que estes espaços existem, apenas mar-
car presença física ou podem ainda fazer valer
suas opiniões nestes espaços, lutando por me-
lhorias para a comunidade.

A descentralização política e a instauração de
Conselhos corroboram com o compartilhamen-
to de decisões entre poder público e sociedade
civil, e apesar de todos os desafios engendrados
na efetividade deste processo, não podemos ne-
gar que a criação dessas instâncias de participa-
ção têm grande potencial como alicerce para o
desenvolvimento das comunidades.

Além de todas as questões políticas envolvi-
das é preciso refletir se a população está prepara-
da para a participação, pois como afirma Borde-
nave26, “a participação é uma habilidade que se
aprende e aperfeiçoa”, portanto, no tocante à con-
tribuição dos Conselhos para um maior desen-
volvimento da comunidade, é pertinente lembrar
que mais importante que criar a instância parti-
cipativa é envolver a comunidade nesse processo
e municiá-la por meio da educação para o exercí-
cio da participação ativa e deliberativa, daí a im-
portância de se aliar as ações de educação em
saúde e ambiental, para que os sujeitos possam
exercer essa participação também nos Conselhos
locais, de forma crítica e pró-ativa como uma
forma de negociação e intervenção na realidade.

Como estimular a participação segundo
a percepção dos moradores entrevistados

Como forma de entender a visão dos mora-
dores das áreas de estudo em relação às formas
de atuação do poder público local, os entrevista-
dos foram questionados quanto a possíveis
ações que os técnicos da Prefeitura poderiam re-
alizar para estimular a população a participar
mais das atividades e instâncias participativas da
região. As sugestões principais foram: realização
de melhorias na região; estudo da realidade do
bairro, diálogo com a população e divulgações
porta a porta.

Quanto à realização de melhorias no bairro,
notou-se a necessidade do morador ter um re-
torno de suas demandas para que se motive e
participe. Os moradores deixaram claro que es-
tar presente nas ações e não ter suas solicitações
atendidas desestimula a comunidade e faz com
que desacreditem na Prefeitura.

Para Lucas27, é importante ter conhecimento
do raciocínio existente por trás de algumas deci-
sões, sobretudo, as políticas, pois do contrário
corre-se o risco de haver interpretações errôneas
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fazendo com que enxerguemos determinadas
decisões como hostis a nós. Tomar parte em tais
ocasiões é imprescindível, pois isso possibilita
uma maior compreensão do fato. O poder pú-
blico deve dar retorno à comunidade explicando
o que há por trás daquela decisão. Isso pode co-
laborar inclusive para que o mesmo recupere sua
credibilidade e tenha um apoio e uma participa-
ção maior por parte da comunidade.

A participação deve colaborar para que as
pessoas interpretem e critiquem as ações sob o
ponto de vista de agentes e não de espectadores.
Como já foi citado o ato de participar é um ato
educativo, portanto, o diálogo entre poder pú-
blico e comunidade é essencial. Durante a reali-
zação das entrevistas ficou claro que a popula-
ção sente necessidade de que os técnicos estejam
mais próximos da comunidade para que pos-
sam ser escutados.

Souza28, explica este tipo de “carência” ao afir-
mar que os interesses e as preocupações das co-
munidades são elementos-chave no desenvolvi-
mento do processo pedagógico da participação,
sendo assim, conhecer a realidade em que os su-
jeitos estão inseridos é o primeiro passo no esta-
belecimento de relações com a população.

Ainda como extensão da presença constante
do poder público no bairro, percebeu-se que os
moradores sentiam falta de maiores explicações
quanto às reuniões realizadas. Além disso, mui-
tos disseram que não participam porque nem
tomam conhecimento das ações realizadas, por
isso indicaram a necessidade de ampliação dos
meios de divulgação.

Bordenave26 afirma que “não há participação
popular sem informação qualitativamente perti-
nente e quantitativamente abundante sobre os pro-
blemas, os planos e os recursos públicos”. O grupo
deve construir conhecimentos constantemente tan-
to sobre si como sobre seu ambiente e para isso
devem existir canais informativos confiáveis.

Um aspecto a se considerar é que o trabalho
de explicar os conteúdos dos folhetos para que
tenha real efetividade deve estar atrelado a pro-
cessos educativos e não se configurar como uma
atividade pontual ou de “conscientização”, como
muitos profissionais dizem. Esse trabalho domi-
ciliar deve ser encarado como um momento de
sensibilização dentro de um processo educativo.

É importante lembrar que a conscientização
assim como a educação é um processo interno,
ninguém é capaz de conscientizar ninguém. Frei-
re citado por Souza28, afirma que “a conscienti-
zação implica que ultrapassemos a esfera espon-
tânea de apreensão da realidade para chegarmos

a uma esfera crítica”, cabe ao educador criar con-
dições para que isso ocorra, pois essa criticidade
depende de reflexões que são aprendidas e incor-
poradas no cotidiano das pessoas por meio da
educação.

Segundo Demo5, “a maior virtude da educa-
ção... está em ser instrumento de participação
política”. Todas as sugestões dadas pela comuni-
dade para que o poder público estimule a parti-
cipação, são condições essenciais dos processos
educativos.

Os depoimentos coletados durante as entre-
vistas mostraram que os funcionários entrevis-
tados tinham consciência das limitações do ser-
viço público, mas de uma maneira geral, avali-
ando o conjunto de dados desta pesquisa os
motivos da falta de participação tanto sob o pon-
to de vista dos funcionários como dos morado-
res entrevistados, é em sua grande maioria, ex-
terno a eles. Nos depoimentos dos moradores
notou-se que a participação é valorizada, mas
pareceu que isso era inerente apenas ao discurso,
pois muitos nem procuravam saber como pode-
riam participar das decisões quanto ao que é fei-
to ou trazido para os bairros, como algo que
também traria algum benefício para eles, além
de autonomia. Percebe-se uma linha determinis-
ta como se as pessoas da comunidade não se
reconhecessem como parte desta rede social, daí
torna-se evidente que as ações de educação em
saúde e ambiental, como processo político se fa-
zem urgentes dentro da perspectiva da promo-
ção da saúde.

Fomentar a participação sob tal perspectiva
não é uma tarefa fácil, principalmente quando
há tantas dificuldades conjunturais. O reforço à
ação comunitária pautado na promoção da saú-
de deve promover a emancipação dos indivídu-
os, pois como afirma Demo5:

“Participação sem autossustentação é farsa...
É incorreto definir cidadania como fenômeno
meramente político, como se a questão se esgo-
tasse na participação. Faz parte na mesma rele-
vância, a capacidade produtiva. Cidadão pleno
participa e trabalha/produz”.

São muitos os desafios para concretizar este
tipo de participação e o empoderamento da po-
pulação, mas é por meio da educação crítica e
política que esta transformação dos indivíduos
se inicia. A partir daí, todos os outros princípios
da promoção da saúde também se tornam pos-
síveis, pois o “cidadão pleno que participa e pro-
duz”, constantemente vai desenvolver suas habi-
lidades pessoais, vai exigir que os profissionais
de saúde sejam cada vez mais qualificados e que
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efetivem a criação de políticas públicas e ambien-
tes saudáveis.

Considerações finais

Diante do exposto evidencia-se que a participa-
ção social vista sob o prisma da promoção em
saúde deve ser essencialmente política baseada
numa relação dialógica entre poder público e
sociedade civil.

No tocante às ações realizadas pelo poder
público nas áreas de estudo percebe-se que ainda
há muito a se fazer, pois o aprimoramento das
práticas educativas já desenvolvidas poderá criar
condições para que a população aprenda a parti-
cipar e a lutar pelos projetos de melhoria do bair-
ro e de sua saúde. Nessa vertente, recomenda-se
ao poder público municipal:

. Priorização da intersetorialidade garantin-
do o diálogo, o planejamento e a realização de
ações conjuntas junto às comunidades.

. Realização de um diagnóstico para identifi-
cação das reais necessidades da comunidade.

. Fomento e implementação de ações educa-
tivas voltadas à participação.

Colaboradores

EC Silva contribuiu na execução do trabalho, co-
leta, análise e interpretação dos resultados, con-
cepção e redação deste artigo. MCF Pelicioni orien-
tou todas as etapas de realização do trabalho, bem
como sua concepção e delineamento metodoló-
gico e participou da elaboração, revisão e aprova-
ção final da versão a ser publicada.

. Implementação de formas de divulgação de
informações adequadas à realidade de cada pú-
blico alvo que se constituam como parte dos pro-
gramas educativos.

. Transparência no trato com a comunidade
pautada no diálogo.

Sabe-se que transformar o discurso em prá-
tica nem sempre é fácil, porém é a utopia de cons-
truir uma nova realidade sustentável com cida-
dãos pró-ativos e críticos que deve aprimorar
cada vez mais as práticas educativas. Espera-se,
portanto, que os dados obtidos por meio desta
pesquisa possam colaborar para o desenvolvi-
mento de políticas públicas que estimulem a par-
ticipação social, a sustentabilidade ambiental e a
promoção da saúde e que contribuam principal-
mente como subsídios aos dirigentes do poder
público para que possam refletir sobre suas prá-
ticas de modo a tomar decisões junto e em favor
do empoderamento da população, da busca de
um ambiente mais saudável e de uma significati-
va melhora na qualidade de vida, sobretudo em
áreas com características tão peculiares como as
áreas de mananciais.
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